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[Em Kyoto houve uma vitória de Pirro, pois o Protocolo deu um ótimo argumento a quem prioriza seus
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Até pode ser bem-vindo o aquecimento global gerado pelo efeito estufa, declarou o
presidente da Rússia Vladimir Putin, pois seus conterrâneos gastarão menos com
casacos de pele...
 
Esta frase foi dita há uma semana em Moscou diante dos 940 delegados presentes à
abertura da Conferência Mundial sobre Mudança do Clima. Mas não foi aceita como
mera piadinha pelos dois milhares de cientistas que se envolveram na elaboração dos
relatórios oficiais do painel da ONU denominado IPCC (Painel Intergovernamental
sobre Mudanças Climáticas). Junto com os milhões de ambientalistas que ainda sonham
com a ratificação do protocolo de Kyoto, eles certamente tomaram tal declaração como
escárnio dos mais ofensivos. Tendo em vista que Putin não é de brincar em serviço,
deve haver explicação racional para tão grotesco episódio. Explicação que é
essencialmente econômica, mesmo que inseparável de dimensões geopolíticas.
 
Não há como saber em que medida exata o dióxido de carbono e demais gases de
efeito estufa resultantes de atividades humanas aumentam a temperatura global, pois tal
cálculo depende de complicadíssimas interações entre cinco elementos fundamentais:
atmosfera, biosfera, superfície terrestre, oceanos e camadas de gelo. Aproximações
razoáveis dessa complexidade têm sido conseguidas por simulações com Modelos de
Circulação Geral da Atmosfera-Oceano (MCGs), que enfrentam três problemas dos
mais árduos: os efeitos resfriadores de certas partículas, o feedback do vapor d¶água e
o comportamento das nuvens. Isso tudo gera uma razoável incerteza sobre a previsão
de aquecimento. A estimativa fundamental do IPCC é que a duplicação do dióxido de
carbono na atmosfera provocará elevação da temperatura que deverá ficar entre 1,5 e
4,5 graus centígrados (a denominada sensibilidade climática).
 

Foi o consenso formado em torno dessa estimativa que permitiu a construção de
cenários e avaliações sobre as piores conseqüências: intempéries, elevação do nível do
mar, saúde humana, agricultura, etc.  A partir de premissas já bem menos consensuais
sobre tais cenários e avaliações, surgiram projeções dos custos do aquecimento,
seguidas de algumas análises de custo-benefício sobre esforços de redução das
emissões de gases de efeito estufa. Só que ainda eram bem incipientes tais projeções e
análises em dezembro de 1997, quando foi firmado o hoje célebre Protocolo de Kyoto,
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que deveria ter levado os países mais industrializados do mundo a reduzir suas
emissões em irrisórios 5% numa comparação entre 1990 e 2010.
 
Ocorre que nos últimos seis anos os países signatários foram refinando os cálculos, e
vários concluíram de que nada ganharão, ou até poderão perder, com esse tipo de
combate ao aquecimento. A começar pelos EUA, onde o Senado até já havia dado o
contra por unanimidade (95 a zero) a qualquer acordo que também não impusesse
limites às emissões das nações emergentes. E a terminar pela atual – e muito bem
estudada - “indecisão” da Rússia, cujo objetivo é tirar o máximo proveito de sua
confortável situação de fiel da balança.
 
Putin está procurando atrair a União Européia para um leilão no qual ela deverá disputar
com os EUA o destino do Protocolo de Kyoto. Apesar de seu limitadíssimo impacto
no crescimento das emissões de carbono, esse Protocolo tornou-se um carro-chefe da
política exterior européia desde a insolente retirada de Bush. E sob a liderança dos
europeus há um imenso cordão de países vulneráveis ao aquecimento que precisam
usar o paliativo Protocolo como crucifixo de sua cruzada por uma governabilidade do
ambiente global que esteja baseada na negociação multilateral.
 
Todavia, como foi muito bem ressaltado pelo professor Eduardo Viola em capítulo da
recém lançada coletânea Meio Ambiente no Spculo 21 (organizada por André Trigueiro,
Ed. Sextante), nenhum arranjo desse tipo pode ser viável sem a presença dos EUA. Os
obstáculos à construção de um regime que possa reduzir emissões resultam da
maximização dos interesses nacionais. E há nações, como os EUA e a Rússia, que
aparentemente nada têm a ganhar com um encurtamento da Era do Petróleo.
 
O Protocolo de Kyoto estabeleceu metas de cortes para emissões de dióxido de
carbono que os EUA consideram que só poderiam cumprir se também estivessem
dispostos a reduzir suas ambições de crescimento econômico. Além disso, não
estabeleceu qualquer limite às futuras emissões dos países periféricos mais populosos,
como China, Ëndia, Brasil, Indonésia, ou África do Sul. Em Kyoto houve, portanto, uma
clara vitória de Pirro, pois o Protocolo deu de mão beijada um ótimo argumento a quem
prioriza seus interesses econômicos nacionais de curto prazo. Não somente os
trabalhadores, consumidores e contribuintes dos EUA, como também os da Austrália
(que tem as maiores emissões per capita do mundo), ou da Rússia, Arábia Saudita,
Kuwait, Irã, e Nigéria, as principais nações perdedoras caso se acelere a utilização de
fontes de energia renováveis.
 

Pior, enquanto houver dúvidas razoáveis sobre os verdadeiros riscos do
aquecimento global, nada poderá deter os diplomáticos “faz-de-conta” e “jogos-de-
empurra” que dominaram pelo menos cinco conclaves precedentes: Buenos Aires
(1998), Bonn (1999), Haia/Bonn (2000/1), Marrakesh (2001), e Nova Déli (2002).
 
Mesmo assim, há sinais de que também estariam amadurecendo propostas de arranjos
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institucionais mais pragmáticos, voltados prioritariamente ao objetivo alternativo de
recapturar os gases que provocam o efeito estufa, enquanto houver tanta resistência à
redução de emiss}es.
 
Este poderá ser um grande trunfo do Brasil nas próximas décadas, já que entre as
maneiras mais viáveis estão os reflorestamentos e outras formas de produção de
biomassa. Pena que os planejadores estratégicos do governo Lula estejam tão por fora
deste assunto.
______________________________________________________________________

José Eli da Veiga, professor titular da FEA-USP e autor de Cidades Imaginirias (Ed. Autores
Associados, 2002), escreve quinzenalmente às terças-feiras. Home page: www.econ.fea.usp.br/zeeli/

 


